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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS C/C OBRIGAÇÃO
DE FAZER. PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA
PROMOVIDA.  EMPRESA  DE  TELEFONIA.
SUSPENSÃO  DOS  SERVIÇOS  TELEFÔNICOS.
FATO  INCONTROVERSO.  DANO  MORAL.
CONFIGURAÇÃO.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  DO  FORNECEDOR.  DEFEITO  NA
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO. DEVER  DE
INDENIZAR.  QUANTUM INDENIZATÓRIO.
CRITÉRIOS  DE RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE  OBSERVADOS.
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  DATA  DO
ARBITRAMENTO.  JUROS  DE  MORA.
INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DA  CITAÇÃO.  DANO
MATERIAL  E  LUCROS  CESSANTES.  NÃO
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ACOLHIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  REFORMA DO  DECISUM.
PROVIMENTO PARCIAL.

- Conforme a legislação consumerista,  o fornecedor
responde  objetivamente  pelos  danos  morais
causados  à  parte,  em  virtude  da  deficiência  na
prestação de serviços.

-  Resta  configurada  a  ofensa  moral,  quando   há
constatação,  através  de  provas,  da  ocorrência  de
conduta  lesiva  e o  nexo  causal  por  parte  da
demandada.

-  A  indenização  por  dano  moral,  para  fins
atendimento  ao  caráter  punitivo  e  pedagógico
inerente  a  esse  tipo  de  reparação,  deve  ser  fixada
segundo  os critérios da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade e observando-se, ainda, além das
peculiaridades  do  caso  concreto,  a  situação
econômico-financeira da vítima e do efensor.

- Não há que se falar em danos patrimoniais e lucros
cessantes quando  o autor não fizer prova cabal dos
prejuízos  sofridos,  capazes,  por  si  só,  de
representarem o quantum devido.

-  Tratando-se  de  responsabilidade  contratual,  a
correção monetária deve incidir a partir da data do
arbitramento e os juros de mora desde a citação.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso.

Sérgio Gomes Silveira ajuizou Ação de Indenização
por Danos Morais e Materiais  c/c Obrigação de Fazer, em face da  Telemar Norte
Leste  S/A,  pleiteando  a  condenação  da  promovida  a  pagar  indenização,  a  título
moral e material, em decorrência da suspensão do serviço em sua linha telefônica.

Às  fls.  115/116,  o  Juiz  de  Direito a  quo julgou
procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

(…)  JULGO  PROCEDENTE o  pedido  inicial,  e
CONDENO a ré a indenizar o autor na quantia de
R$  5.000,00  a  título  de  danos  materiais.  Correção
monetária a partir da data do fato e juros de mora a
partir da citação. E a indenizar o autor na quantia de
R$  5.000,00  a  título  de  dano  moral.  Correção
monetária  e  juros  a  partir  da  data  da  publicação
desta sentença.
Ressarcimento  de  custas  pela  ré,  bem  como
honorários advocatícios de sucumbência. Estes pelo
valor de R$ 2.000,00.

Inconformada,  a  Telemar Norte Leste S/A interpôs
APELAÇÃO, fls. 136/149, aduzindo, em síntese,  a inexistência de elenco probatório
suficiente para demonstrar os fatos constitutivos do direito do autor, quais sejam os
supostos danos morais  e  materiais.  Sustenta,  ainda,  que  o  bloqueio  da  linha
telefônica ocorreu devido ao final dos créditos do demandante,  conforme o plano
contratado.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  apelado,  fls.  160/164,
argumentando o bloqueio indevido de seu telefone fixo, bem como que a relação
estabelecida entre as partes é de consumo.
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 A Procuradoria de Justiça, fls.  168/169, em parecer
do Dr. Amadeus Lopes Ferreira, opinou pelo regular processamento do recurso, sem
manifestação de mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início,  imperioso  consignar  que  na  relação
estabelecida entre os litigantes,  incidem as regras consumeristas,  uma vez que as
indenizações  por  danos  materiais  e  morais  perseguidas  consistem na  falha  da
prestação  do  serviço  efetuado pela  empresa  de  telefonia,  cabendo,  portanto,  a
inversão  do  ônus  da  prova  em  favor  da  parte  hipossuficiente,  qual  seja,  o
consumidor.

Contudo, insta anotar também que a citada inversão
do ônus da prova, por si só, não tem o condão de atribuir veracidade às alegações do
promovente, apenas facilita a sua defesa, concluindo-se, portanto, que não se trata de
medida  que  implica,  necessária  e  diretamente  na  procedência  do  pleito  inicial,
justamente  por  não  isentar  o demandante  da  obrigação  de  comprovar  os  fatos
constitutivos do direito pretendido, tal como lhe determina o inciso I, do art. 373, do
atual Código de Processo Civil.

In casu, observa-se que o autor não carreou aos autos
qualquer prova capaz de demonstrar os fatos alegados na inicial acerca da existência
dos danos materiais em decorrência da suspensão da sua linha telefônica, ou seja, os
prejuízos advindos  com gastos e despesas sofridas, bem como não  comprovou os
lucros,  efetivamente,  deixados de perceber,  razão pela qual  não há como acolher o
pedido de indenização por danos materiais e nem o de lucros cessantes. 

Tais  pleitos,  como  se  sabe,  por  terem  cunho
patrimonial,  necessita  da comprovação de sua ocorrência,  não bastando apenas  a
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demonstração do seu fato gerador, como ocorreu na hipótese em apreço.

Sobre tema, oportuno transcrever a doutrina de Caio
Mário da Silva Pereira:

As perdas e danos não poderão ser arbitrários. Não
pode o credor receber, a esse título, qualquer lucro
hipotético.  Somente  lhe  cabe,  com  fundamento  na
reparação, receber, como benefício de que o dano o
privou,  aquilo  que  efetivamente  decorreu  do  fato
imputável,  e  os lucros cessantes por efeito direto e
imediato  do  descumprimento  da  obrigação.  (In.
Instituições de Direito Civil, vol. II, 15ª ed., Forense,
p. 238).

A propósito, colaciono os julgados a seguir:

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS.  CONSUMIDOR.
CANCELAMENTO  INDEVIDO  DE  LINHA
TELEFÔNICA  DA  EMPRESA  AUTORA.  DANO
MATERIAL  NÃO  PROVADO.  DANO  MORAL
CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO RAZOÁVEL E
PROPORCIONAL.  RECURSOS  DO  AUTOR  E
RÉU  CONHECIDOS  E  DESPROVIDOS.  1.  A
pretendida  indenização  do  alegado  dano  material
não merece prosperar. Embora deduzida a pretensão
com  especificação  do  quantum  debeatur,  o  dano
material  deve  sempre  estar  devidamente
demonstrado  a  conferir  juridicidade  à  pretensão
condenatória  respectiva.  Ressalte-se  que  ao  autor
caberia  apresentar  prova  documental  de  fácil
produção indicativa da existência e da extensão dos
danos que alega haver sofrido e que, à evidência, não
podem ser  presumidos pelos  documentos  juntados
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aos  autos,  que  não  revelam  inequivocamente  a
ocorrência do  dano alegado. 2. No que se refere ao
dano moral, conforme acertadamente delineado pelo
I.  Juízo  de  origem,  verifica-se  a  mácula  à  honra
objetiva da empresa, que ficou impedida de receber
ligações de seus clientes em razão do cancelamento
indevido  da  linha  telefônica.  A  suspensão  dos
serviços  gerou  diversos  transtornos  que
ultrapassaram  limites  da  razoabilidade,  haja  vista
tratar-se de plano empresarial em que cada número
tem  importância  para  o  objeto  da  empresa.  3.  A
indisponibilidade do serviço essencial e a marcante
ineficiência  da  empresa  de  telefonia  revelam  a
violação  da  honra  objetiva  da  pessoa  jurídica  na
praça  comercial  (Súmula  n.  227  do  e.  STJ),
legitimando a pretensão indenizatória[1],  a  teor do
que dispõe o art. 52 do Código Civil. 4. A indenização
respectiva foi fixada moderadamente pelo r. Juízo de
origem no valor  de  R$3.000,00  (três  mil  reais),  em
atenção  às  circunstâncias  da  lide,  à  gravidade  do
ilícito praticado e aos princípios da razoabilidade e
da  proporcionalidade,  não  merecendo  qualquer
reparo neste grau revisor.  5. Recursos conhecidos e
desprovidos.  Sentença  mantida  por  seus  próprios
fundamentos.  A Súmula  de  julgamento  servirá  de
acórdão, conforme regra do art. 46 da Lei nº 9.099/95.
Cada  parte  arcará  com  os  honorários  de  seu
advogado.  Art.  55 da  Lei nº 9.099/95.  [1] Súmula n.
227 do e. Superior Tribunal de Justiça, que possui a
atribuição constitucional de pacificar a interpretação
da legislação  federal,  ad litteris:  -A pessoa  jurídica
pode  sofrer  dano  moral.  (TJDF;  RInom  0729395-
54.2015.8.07.0016;  Terceira  Turma  Recursal  dos
Juizados  Especiais;  Rel.  Des.  Flávio  Fernando
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Almeida da Fonseca; DJDFTE 16/05/2016; Pág. 380) -
negritei.

E,

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  C/C  LUCROS
CESSANTES.  AUTOR  QUE  TEM  VEÍCULO
DEPREDADO  PELAS  PROMOVIDAS.  DIREITO
À INDENIZAÇÃO POR DANOS PATRIMONIAIS.
LUCROS CESSANTES. INCABÍVEIS.  AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS
LANÇADOS  NA  INICIAL.  APLICAÇÃO  DO
ARTIGO  333,  I,  DO  CPC.  DANO  MORAL
COMPROVADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
MINORAÇÃO  DA  QUANTIA  ARBITRADA.
ATENÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
SENTENÇA  REFORMADA  EM  PARTE.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  Sendo
demonstrado nos autos que as promovidas,  por se
sentirem  incomodada  com  o  som  do  veículo  do
autor,  lançaram  pedras,  danificando-o  o  referido
bem, é de se reconhecer o direito do autor em ser
indenizado por dano material em valor necessário à
cobertura  dos  prejuízos  com  o  conserto  do
automóvel.  Inexistindo  comprovação  nos  autos
acerca  do  lucro  cessante  alegado  na  inicial,  não
desincumbindo-se  o  autor  do  ônus  da  prova,  nos
termos do  art.  333,  I,  do CPC,  deve ser afastada da
sentença  a  condenação  arbitrada  a  tal  título.  A
indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com o
princípio da razoabilidade, observados a finalidade
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compensatória,  a extensão do  dano experimentado,
bem como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor
não  pode  ensejar  enriquecimento  sem  causa,  nem
pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência
em  conduta  negligente.  (TJPB;  APL  0000241-
29.2013.815.0291;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 20/04/2016;
Pág. 7) - destaquei. 

Deste modo, não há como se computar, na espécie, os
prejuízos patrimoniais, devendo, assim, a sentença ser reformada no tocante a este
aspecto.

Por  outro  lado,  quanto  à  indenização,  a  título  de
danos morais,  convém ressaltar,  de  logo, a  inércia  da parte  promovida  frente  ao
problema  vivenciado  pelo  autor,  em  decorrência  da  suspensão  da  sua  linha
telefônica.

Digo isso, pois é flagrante a existência da lesão a ser
indenizada,  haja  vista  os  transtornos  sofridos  pelo  consumidor  ao  procurar,  por
diversas vezes, conforme  os protocolos de atendimento, inclusive com reclamação
junto à Anatel, sanar o problema, sem, contudo, obter êxito.

Nessa  seara,  considerando  que  o  dano  moral
materializa-se quando alguém sofre angústia, humilhação ou é submetido à situação
capaz de violar de forma exacerbada sua higidez psíquica,  bem como sua honra,
imagem ou qualquer dos  direitos personalíssimos tutelados no art.  5º,  V e  X,  da
Constituição Federal de 1988, torna-se patente a sua ocorrência,  no presente caso,
ainda mais quando permanece inerte a empresa de telefonia.

Dessa  forma,  tem-se  que  os  constrangimentos
sofridos  pela  parte  autora  ultrapassam  a  seara  de  mero  dissabor,  tornando-se
inquestionável  a ocorrência  do dano moral  e os transtornos causados na vida do
autor.
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A respeito do tema, Cavalieri Filho assevera:

Por mais humilde que seja  uma pessoa,  ainda que
completamente  destituída  de  formação  cultural  e
bens  materiais,  por  mais  deplorável  que  seja  seu
estado  biopsicológico,  ainda  que  destituída  de
consciência, enquanto ser humano será detentora de
um  conjunto  de  bens  integrantes  de  sua
personalidade, mas precioso que o patrimônio, que
deve  ser  por  todos  respeitada. Os  bens  que
integram  a  personalidade  constituem  valores
distintos  dos  bens  patrimoniais,  cuja  agressão
resulta  no  que  se  convencionou  chamar  de  dano
moral. Essa constatação, por si  só,  evidencia que o
dano moral  não se confunde com o dano material;
tem existência própria e autônoma, de modo a exigir
tutela jurídica independente.
Os direitos a personalidade, entretanto, englobam
outros  aspectos  da  pessoa  humana que não estão
diretamente  vinculados  à  sua  dignidade.  Nessa
categoria  incluem-se  também  os  chamados  novos
direito da personalidade: a imagem, o bom nome, a
reputação,  sentimentos,  relações  afetivas,
aspirações,  hábitos,  gostos,  convicções  políticas,
religiosas, filosóficas, direitos autorais. Em suma, os
direitos da personalidade podem ser realizados em
diferentes dimensões e também podem ser violados
em diferentes níveis. Resulta daí que o dano moral,
em sentido  amplo,  envolve  esse  diversos  graus  de
violação  dos  direitos  da  personalidade,  abrange
todas as ofensas à pessoa, considerada esta em suas
dimensões  individual  e  social,  ainda  que  sua
dignidade  não  seja  arranhada.  (In.  Programa  de
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Responsabilidade Civil, 7ª ed., rev. e amp. SP: Atlas,
2007, p. 77) - negritei.

De mais a mais,  verifica-se o liame de causalidade
existente na conduta da  Telemar Norte Leste S/A com o dano experimentado pelo
apelado, quando da suspensão de seu serviço telefônico.

Assim,  como  toda  lesão  exige  reparação,  visto  ser
essa  a  única  forma  de  compensar  o  dano  sofrido,  já  que  houve  violação  do
patrimônio subjetivo do autor da ação, este deve ser indenizado moralmente.

É  cediço,  portanto,  que  a  honra  subjetiva  é  a
valoração que cada um tem de si, porquanto, ao ser ferida, o conforto encontrar-se-á
por meio de compensação pecuniária.

Nesse sentido, 

APELAÇÃO CÍVEL. LINHA TELEFÔNICA FIXA E
INTERNET INDEVIDAMENTE  SUSPENSO  POR
APROXIMADAMENTE  SEIS  MESES.  DANO
MORAL  IN  RE  IPSA.  Sentença  que,  com
fundamento  na  indisponibilidade  técnica  da  linha
telefônica,  julgou procedente em parte  a  pretensão
exordial  para  condenar  ré  a  devolver,  de  maneira
simples,  os  valores  pagos  após  a  interrupção  do
serviço e a pagar reparação imaterial de R$ 3.000,00
(três mil reais).  Incontroversa a  suspensão da  linha
telefônica  do  apelado-autor  entre  22/12/2009  e
01/07/2011. Concessionária que não comprovou que a
falha foi encontrada na estrutura interna da unidade
consumidora, o que poderia ser facilmente realizado
mediante  apresentação  da  ordem  de  serviço  ou
laudo  técnico.  Prática  que  extrapolou  o  mero
descumprimento de seu dever contratual, diante da
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clara  afronta  ao  princípio  da  dignidade  da  pessoa
humana.  Dano  moral  in  re  ipsa. Inteligência  da
Súmula  nº  192  deste  tribunal  de  justiça.  Dever  de
indenizar  que  se  encontra  fundado  no  caráter
compensatório  pelo  abalo  psicológico  causado,  e,
ainda,  no  caráter  punitivo  e  pedagógico  da
condenação. Verba reparatória fixada em R$ 3.000,00
(três mil reais), que não merece ser reduzida, por não
ser exorbitante, mas sim irrisória, embora não possa
ser  majorada  por  força  da  vedação  à reformatio  in
pejus.  Jurisprudências.  Criação  das  câmaras  cíveis
especializadas  em  direito  do  consumidor  com  o
objetivo  de  reforçar  a  necessidade  que  ocorra  o
correto  equilíbrio  nas  relações  jurídicas  entre
fornecedor  e  consumidor.  Desprovimento  do
recurso.  (TJRJ;  APL  0009111-06.2010.8.19.0211;
Vigésima Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Alcides da
Fonseca  Neto;  Julg.  03/09/2014;  DORJ  08/09/2014)  -
grifei.

Com relação à fixação da verba indenizatória moral,
cumpre esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de
acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  versadas  sobre  a
matéria  sub examine.  Ou seja, atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe ao
Magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ainda, considerando
as condições financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar valor de forma que
não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não
atender aos fins ao qual se propõe. Significa dizer, “A indenização por   dano   moral  
deve proporcionar ao lesado satisfação em justa medida, de modo que produza
impacto ao causador do mal capaz de dissuadi-lo de igual e novo atentado, sem
significar  um  enriquecimento  sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC  0002866-
37.2012.815.0981; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças
Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12) - destaquei.
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Desse modo, considerando os transtornos  sofridos
pelo autor, entendo que  o valor de R$  5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos
morais, além de  se encontrar em sintonia com o critério da razoabilidade e com as
condições financeiras do agente e da vítima, também será suficiente para compensar
o  inconveniente  sofrido,  funcionando,  ainda,  como  um  fator  de  desestímulo  à
reiteração  da  conduta  ora  analisada. O  montante  estipulado  é,  ao  meu  sentir,
suficiente  para atender  ao  caráter  punitivo  e  pedagógico  inerente  a  esse  tipo  de
reparação.

Por fim,  tratando-se de responsabilidade contratual
entre a empresa de telefonia e o demandante, os juros de mora devem incidir a partir
da citação válida, consoante as disposições do art. 405, do Código Civil:

 
Art. 405. Contam-se os juros de mora desde a citação
inicial.

De  outra  banda,  a  correção  monetária,  segundo  a
Súmula nº  362,  do Superior  Tribunal  de Justiça,  deve incidir  a partir  da data  do
arbitramento da indenização por danos morais:

Súmula nº 362/STJ:  A correção monetária do valor
da indenização do dano moral incide desde a data do
arbitramento.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO RECURSO APELATÓRIO,  para, reformando a  sentença, afastar a condenação
da Telemar  Norte  Leste  S/A,  ao  pagamento  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),
correspondente  a  indenização  a  título  de  danos  materiais.  No  mais,  mantenho  a
condenação relativa aos danos morais, no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
alterando, quanto a este aspecto, apenas os juros de mora e à correção monetária, ou
seja, a correção deve incidir a partir do arbitramento da indenização, a título moral; e
os juros, desde a citação válida.

Por  conseguinte,  em  decorrência  da  sucumbência
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recíproca, apresentando-se ambas as partes como vencedoras e vencidas, as despesas
processuais deverão ser proporcionalmente distribuídas, da seguinte forma: o autor
arcará com 50% (cinquenta por cento) das custas e honorários advocatícios, os quais
arbitro em 20% sobre o valor da condenação, com arrimo no § 3º, inciso I, do art. 85,
do  novo Código de Processo Civil, devendo ser  observado  em seu favor a regra
contida no art. 98, § 3º, da Lei Processual Civil; e a Telemar Norte Leste S/A com 50%
(cinquenta por cento) das custas e dos honorários advocatícios supracitados.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 12 de julho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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